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PREFÁCIO


			Com alegria e satisfação, prefacio a obra Política Externa Norte-Americana no Oriente Médio e o Jihadismo, de autoria do Professor Danilo Porfírio de Castro Vieira. Seu conteúdo é fruto de um minucioso estudo doutoral, do qual participei prazerosamente na qualidade de seu avaliador, tendo sido sua defesa oral realizada com louvor, perante banca qualificada junto ao Programa de Ciências Sociais da Faculdade de Ciências e Letras da Unesp, Campus Araraquara.


			A temática abordada é contemporânea e desfila com insistência na agenda política mundial, na mídia global e no universo acadêmico atual. O estudo da ação universalista norte-americana e o desenvolvimento do terrorismo contemporâneo demanda uma análise fincada em pilastras forjadas a partir de campos diversos das ciências humanas e sociais, tais como ciência política, direito, economia, relações internacionais e sociologia. Danilo Porfírio logra esse desafio sem se deixar perder nos contornos essencialmente teóricos, pois estes, sem a realidade fática, são puramente especulações e suposições. E, se analisamos uma Pax Estadunidense, esta estará repleta de atos e fatos capazes de ilustrar sua materialidade, sobretudo no que toca à temática do terrorismo. O autor escolhe essa trilha analítica.


			Em pleno século XXI e apesar de tanto se falar em um suposto mundo globalizado, encontramo-nos justamente no meio da luta do primado da razão de Humanidade sobre a razão de Estado. Nesta, pulula o fato inquestionável de que o conhecimento talvez seja a forma mais eficaz de emancipação humana e da compreensão do mundo no qual vivemos: tão complexo e dissimulado. São os limites do conhecimento humano, aliado à razão de Humanidade, que fomentarão o sentido de solidariedade humana, de atenção cuidadosa à condição dos demais, pois, em última análise, todos dependemos de todos, e a sorte de cada um de nós está inexoravelmente ligada à sorte dos demais.


			Danilo Porfírio edifica um estudo a partir da conclamada modernização do mundo, com seu emblema de desenvolvimento, evolução e progresso, “difusão e sedimentação dos padrões e valores socioculturais predominantes na Europa Ocidental e nos Estados Unidos”1. Fato é que o mundo de hoje nos assusta. Quiçá porque já adentramos no que se batizou de pós-modernidade, vale dizer, estamos imersos em profundas transformações na estrutura do sentimento em consequência de uma sociedade capitalista avançada. Apesar de que boa parte da humanidade sequer saiba, e tampouco lhes importa saber, o que venha a ser capitalismo ou socialismo. Para esta, sua preocupação maior é o que comer no dia seguinte. Nota-se, com veemência, contudo, que as sociedades parecem perdidas com relação a seus valores e costumes. Na atualidade, enrobustecem-se sinais crescentes de esgotamento da concertação mundial em prol de um ambiente cooperativo, harmônico e culturalmente respeitoso da sociedade internacional emergido após o imediato final da II Guerra Mundial. A solidariedade humana é pontual e ocasional. As famílias se desintegram com uma facilidade jamais vista. A representatividade e legitimidade políticas já não significam muito em diversos países. As pessoas estão “politicamente fartas” e já dão perigosos sinais a esse respeito, inclusive em países onde o risco à democracia parece fora de questão. Os Estados cada vez mais enviam sinais de sua incapacidade para atender as principais demandas da maioria de suas populações. A cada dia, são propostas mais leis para fechar as fronteiras entre os Estados e para apartar pessoas de diferentes raças, grupos sociais, religiões, ideologias e nacionalidades. Os Estados, sobretudo os mais ricos, endurecem suas normas que circunscrevem tais questões com regularidade. Os espaços concedidos àqueles Estados mais humildes se apequenam cotidianamente. E não é simplesmente porque as relações internacionais de hoje em dia estejam mais complexas do que as de outros tempos, pois cada tempo tem sua complexidade específica. O grande tema é que as relações internacionais estão revestidas da realidade da contemporaneidade. Uma realidade cujos sintomas políticos, econômicos, sociais, culturais, estratégicos e militares revelam suas características principais de interesses individualistas e pouco solidários. Se não, ainda, a dimensão da razão humana nesses sintomas é debatível e, sobre ela, brotam muitas dúvidas. Acerca do anterior e contrariamente ao que afirmam muitos teóricos e juristas guardiões do status quo, me somo àqueles defensores do fato de que estamos imersos em uma nova ordem, ou, melhor dito, em uma desordem multipolar global, na qual se nota o término do momento unipolar em que a supremacia do hegemon, que se empenha por menoscabar as normas do direito internacional e do multilateralismo nas relações internacionais, parecera invencível. E essa nova multipolaridade é produto, ao menos, de quatro tendências:


			1	Ascensão ou ressurgimento de uma série de Estados que prosperam ou renascem e cujos recursos energéticos competem com os das potências tradicionais do Ocidente.


			2	O crescente poder dos atores não estatais. Estes podem ser muito distintos. Compreendem desde as ONGs, das companhias energéticas e farmacêuticas, das regiões chamadas “autonômicas”, grupos religiosos, movimentos como Hamás, Hezbolá e Al Quaeda. Atores que, ainda sem nenhuma investidura ou capacidade oficiais, são perfeitamente capazes de mudar ou transformar a agenda de um ou de muitos Estados, assim como de outros sujeitos do direito internacional.


			3	As transformações na moeda de troca do poder. Os avanços nas tecnologias que se podem empregar para a violência oferecem a grupos reduzidos de pessoas a capacidade de desafiar Estados poderosos. É um fato que os avanços na tecnologia da informação e nos meios globalizados fazem com que o exército mais poderoso da história da humanidade possa perder uma guerra, não propriamente no campo de batalha cheio de sangue e mentira, senão no terreno da opinião pública mundial. 


			4	Os desafios mesmos do direito internacional. Estes, talvez, provêm da mente humana, fantasiados nos interesses dos Estados mais poderosos. Quem saberá? Mas é certo que observamos três grandes desafios do direito internacional em pleno século XXI: a) sua fragmentação, à luz de seu vertiginoso crescimento e setorialização; b) a proliferação de jurisdições internacionais, e c) a geração de regimes internacionais específicos, tais como meio ambiente, direitos humanos, direito do mar, comércio internacional e, atualmente, como tudo indica, o combate ao terrorismo, dentre outros. Todos estes consecutivos e consequentes.


			Sugere-se que a produção de todas essas tendências tão distintamente combinadas entre si deve-se à diminuição do poder relativo dos Estados ocidentais. E, no centro de tudo, imerso na dimensão mais ampla de sua diversidade, está o ser humano: perdido, ilusionado, enganado, equivocado, mas possuidor de uma razão que lhe tem permitido sobreviver por milhares de anos. E nesta reside a esperança: na razão humana. No fato de que o homem e a mulher, por fim, descubram que a eternidade humana somente poderá ser conquistada por eles mesmos: o ser humano. 


			São esses os principais desafios aos quais devem fazer frente o direito internacional, a política e as relações internacionais no mundo que nos acolhe. É por essa realidade e os desafios dela decorrentes que acreditamos na prevalência da razão Humana sobre a razão de Estado. Pois, se existe uma crise universal, esta não é simplesmente uma crise dos Estados ou dos seus valores, trata-se de uma crise do próprio ser humano e que só ele mesmo poderá superar, pois, ainda que muitos tenham esquecido, foi o Estado criado pelo ser humano como forma de organização social e não o contrário.


			Em consequência, os Direitos H umanos não desaparecerão por se fazerem respeitar por meio de suas normas oriundas do direito internacional e do multilateralismo. O risco do menoscabo das normas de proteção internacional da pessoa humana reside justamente no polo oposto da afirmação anterior, ou seja, será o abrandamento da normativa oriunda do direito internacional público e das normas de convivência harmônica e pacífica entre os Estados ante a falsa retórica bélica e unilateral, esta última despossuída de qualquer razoabilidade humana, o fato capaz de fazer com que os direitos humanos retrocedam.


			Nota-se, nas relações internacionais do pós-II Guerra Mundial, a partir de seus múltiplos regimes internacionais, a existência de mecanismos (técnicas, instituições, regras, normas ou instrumentos), objetivando governar âmbitos específicos (tais como oceanos, finanças, meio ambiente, direitos humanos etc.), que contaram em sua elaboração com a participação de atores não necessariamente estatais. Esses mecanismos convergem interesses fundamentalmente dos Estados, mas, nestes, a influência desses outros diversos atores é inegável. Historicamente, o fim da Guerra Fria não introduz a governança, mas a incentiva, oferecendo-lhe um lugar mais destacado na sociedade internacional, anárquica, entretanto mais governada em certos âmbitos. Três razões justificam o maior papel da governança no mundo pós-1989: 1º) o fim da Guerra-Fria e o avanço na atuação de instituições multilaterais e órgãos internacionais, especialmente o Conselho de Segurança da ONU; 2º) a percepção cada vez mais clara da globalização e de seu impacto no pensamento contemporâneo, e 3º) a coincidência de que o planeta possui uma série de problemas, os quais poderiam ser melhores abordados a partir de uma coordenação global. Assim, a incerteza sobre o poder estrutural mundial, tendo em vista as transformações da agenda militar e a maior relevância da governança multilateral, sobretudo no que toca a economia, constituem duas das principais características da atual sociedade internacional.


			Não restam dúvidas: as relações internacionais e o direito internacional possuem um elo irrenegociável. A existência daquela depende da consolidação deste. Não há possibilidade alguma de negar que os princípios e as normas do direito internacional regem as relações entre os atores e os sujeitos das relações internacionais. Sobretudo a partir do início do século XXI, em que se observa a inquestionável subjetividade internacional do indivíduo, a relação intrínseca entre as relações internacionais e o direito internacional é inquebrantável. A negação deste significa a falência institucional da sociedade internacional. A visão puramente estatocêntrica das relações internacionais pertence a um passado humanisticamente medíocre, simplista e realista. Entender as relações internacionais apenas pelo realismo configura um ato grave de pobreza intelectual e factual. 


			Fred Halliday diz que as relações interestatais podem constituir uma sociedade não tanto por causa da existência dos valores compartilhados, mas porque são um agrupamento estabelecido pela coerção de alguns Estados sobre outros, mantendo-se por meio de vários mecanismos ideológicos e militares utilizados pelos membros mais poderosos. Gramsci questionaria se aqueles Estados subordinados aceitariam os valores, ou pelo menos acreditariam neles, fingindo-se ou subjugando-se por intermédio de uma adesão a um sistema diferenciado com relação a seus valores. Fukuyama, à luz do idealismo, combina o desenvolvimento econômico e científico com a evolução da liberdade humana como fatores capazes de homogeneizar a sociedade internacional. De posse desses elementos analíticos, Halliday concluiria que quaisquer políticas realistas e cooperativas concebidas para aumentar o respeito aos princípios normativos (advindos do direito internacional público, por exemplo) são desejáveis e devem ser desenvolvidas. Esther Barbé afirmaria que, na atualidade, a potência hegemônica vem definida não só pela sua capacidade para exercer a coerção, senão também por sua habilidade para organizar o funcionamento do sistema sobre bases de consenso. 


			Conforme disse Griffiths, o termo sociedade internacional implica que, apesar da ausência da autoridade de um poder central, os Estados exibem padrões de conduta que estão sujeitos a, e constituídos por, restrições legais e morais. E, para Bull, as unidades fundamentais da grande sociedade da humanidade não são os Estados e sim os seres humanos individuais. Portanto, segundo Walzer, a única alternativa plausível para a comunidade política é a própria humanidade, a sociedade das nações, o globo inteiro. Por isso, ressaltando Keohane, a manutenção da cooperação institucionalizada entre os Estados não depende da perpetuação das condições hegemônicas necessárias para manter os regimes no lugar. 


			Danilo Porfírio pontifica que


			O verbo é a modernidade, a sua pretensão universal de libertar e de trazer a luz a todos os homens, pela utopia cosmopolita. Com elas, a promessa da redenção, do paraíso do capital e as delícias da prosperidade econômica. Mas as trevas das tradições ainda não compreenderam a glória da autonomia, da secularidade, do societarismo, do pluralismo e do livre mercado. O Verbo se fez carne, pela nação norte-americana, fadada a uma missão messiânica de levar ao mundo a luz da emancipação, estabelecendo a novus ordo seclorum!2


			Sua obra transfigura-se em um convite verdadeiramente interessante para uma leitura qualificada sobre o Islã, o seu imaginário, a sua pretensão de universalidade, as suas instituições e os seus princípios face ao tensionamento entre as suas tradições e a secularidade. Danilo almeja responder suas inquietações acerca de se os movimentos fundamentalistas e as organizações terroristas contemporâneas, em especial o Estado Islâmico, Isis ou Daesh, emergiriam apenas do senso de impotência do Islã, em particular no Oriente Médio, em se modernizar. Ou seriam respostas aos atos de violência, de intervenção Ocidental, em especial da ação norte-americana, justificadas pelo discurso de universalização de valores democráticos e emancipacionistas? A busca pela materialização dessas respostas, bem como estas, merecem ser conhecidas. Até mesmo porque se trata de um dos raros escritos pátrios sobre esse assunto. Uma leitura edificante, pois.


			Renato Zerbini Ribeiro Leão


			Ph.D. em Direito Internacional e Relações Internacionais;


			membro do comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU;


			membro do Conselho Diretor do Instituto Interamericano de
Direitos Humanos de San José da Costa Rica.


			Professor titular da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Centro
Universitário de Brasília – UniCEUB;


			professor do mestrado em Ciência Política do Centro Universitário
Euro-Americano – UniEURO. 


			 


			





PREFÁCIO II


			A emergência de movimentos jihadistas, expressos nas tentativas de restauração de califados e em atos ou atentados terroristas promovidos pelo Estado Islâmico (EI) e grupos ou seitas similares (Al Qaeda, Taleban, Frente al-Nusra, Boko Haran e outros) no Oriente Médio, África, Europa, Estados Unidos etc. não podem ser compreendidos como uma simples reação de seitas político-religiosas fundamentalistas contra o Ocidente cristão e democrático, como muitos ideólogos ou governantes querem fazer parecer. Ou, ainda, como um epifenômeno do “choque de civilizações”, como quis Samuel Huntington3. Seu entendimento, cremos, envolve um conjunto complexo de fatores histórico-políticos, tanto no passado longínquo e/ou secular quanto hodierno.


			Sua gênese, para não fazermos um recuo histórico demasiado longo, pode ser localizada na dissolução do Império Otomano – cuja autoridade abrangia grande parte do médio oriente –, resultante da Primeira Guerra Mundial (1914-18). Antes mesmo do término do conflito, França e Inglaterra – cuja supremacia na área era manifesta –, por meio de acordos secretos de Sykes-Picot (1916), redividiram a região em áreas de influência e controle. A França, que já tinha sob seu jugo a região do Magreb, ficou com a Síria e o Líbano; a Inglaterra, que estendia sua dominação direta ou sob a forma de protetorado, desde o Egito e Sudão até o Aden, Omã, Qatar, Kuwait etc., apoderou-se da Transjordânia, do Iraque e da Palestina.


			Entre os anos de 1920/40, a região ganhou novos contornos, e suas fronteiras – praticamente inexistentes ou pouco nítidas – foram redesenhadas com a organização, por parte das potências europeias, de inusitados Estados-nacionais. A criação, desde cima e de fora (sob a supervisão e/ou tutela inglesa ou francesa), de países artificiais, no mais das vezes sem nenhuma tradição, coesão ou fundamento histórico, teria implicações sociopolíticas graves e duradouras.


			Há casos em que o poder foi instaurado a partir de tribos e clãs nômades do deserto, por meio de monarquias teocráticas, com a invenção de dinastias ou casas reais, e instituições que pareciam exóticas ou mesmo bizarras. Seu poder e domínio foram impostos, em geral, pela força e pela coerção e garantidos pela submissão desses novos Estados aos interesses das potências (EUA e Europa) e aos monopólios da indústria petrolífera e armamentista. Na África Setentrional e do Nordeste e na Ásia Central, o processo foi similar, com governos de reduzida legitimidade, regimes opressores e iníquos, tirânicos ou autocratas. Isso gerou situações de permanente instabilidade e conflitos contínuos (étnicos, religiosos, políticos etc.) na região.


			Essas tensões e antagonismos seriam, concomitantemente, potencializados por inúmeras outras razões, envolvendo desde a criação de certos nacionalismos, o ressurgimento de fundamentalismos político-religiosos, à permanente confragação árabe-israelense na Palestina etc. – todos eles permeados pelos ecos da Guerra Fria.


			Como contraponto às relações de dominação política e exploração econômica impostas pelas potências capitalistas, irrompeu, no Oriente Médio, na década de 1950/60, um projeto nacionalista, propugnando um pan-arabismo (a construção de uma nação que congregasse todos os povos árabes), com ingredientes de socialismo estatista – exemplares foram os casos do nasserismo no Egito e o movimento de libertação nacional da Argélia. Desse fenômeno, redundariam regimes políticos com formato de ditadura militar, dirigidos por partidos-Estados (em geral, laicos). Foram os casos, entre tantos outros, do Egito (Gamal Abdel Nasser, 1952), Síria (Hafez al-Assad, 1970), Iraque (Sadan Husseim, 1969), Líbia (Muammar al-kadafi, 1969).


			Em sincronia com tais acontecimentos, irrompeu, em meados dos anos 1960, um movimento político-religioso de cunho fundamentalista e regressista. Cisma da Irmandade Muçulmana (fundada no Egito em 1928), propunha-se à ressurreição do califado islâmico; o meio para alcançá-lo, o jihadismo (guerra santa contra os hereges, em defesa dos princípios sagrados do Islã), deveria ser conduzido por grupos combatentes (mujahedim). Perseguido pelo governo egípcio, o movimento encontrou guarida e apoio financeiro na monarquia ultraconservadora saudita que, de maneira conveniente, consentiu a difusão de suas concepções e doutrina por meio das madrassas, pois eram congruentes com o integrismo do wahabismo, crença oficial do Estado.


			Por último, outro elemento de desequilíbrio e de perturbação na região, seriam as intermináveis guerras e hostilidades entre árabes e judeus após a criação do Estado de Israel, em 1948. A forma como foi encaminhada a solução dos Estados nacionais judaico e palestino – imbuída pela lógica da guerra-fria e das geopolíticas norte-americana e soviética na região, além de contagiada por ideologias sectárias e messiânicas – constituiu-se, historicamente, em componente fundante e fundamental de transtorno, de desestabilização e insuflador de terrorismo.


			Mas, não obstante todas as tensões e paradoxos, Estados e governos fundados e legitimados por poderes, geralmente extrapolíticos, mantiveram a ordem imutável, estendendo seus domínios por extensas áreas e, em muitos casos, por longo tempo – beneficiados, inclusive, pela crescente importância da exploração do petróleo com seus incomensuráveis lucros.


			No pós-Segunda Guerra Mundial (1945), a influência e o domínio britânico foram, gradativamente, sendo substituídos pelo norte-americano. Tornados grande potência, os Estados Unidos estabeleceram seu poder e domínio político-econômico na região de maneira evidente. Seja por meio de transações ou outorgas, seja por meio de persuasão ou compulsão, garantiram os interesses e os negócios do seu Estado, dos grandes monopólios da indústria do petróleo e do complexo industrial-militar. Para tanto, suas intervenções tornaram-se, nas décadas que se seguiram, constantes e sistemáticas na área.


			Desde fins dos anos 1970, os sucessivos governos – mesmo que com matizes partidárias distintas – dos Estados Unidos, por meio de órgãos diplomáticos ou militares e agências secretas de segurança, intensificaram as ações e/ou intervenções para garantir seus interesses econômicos e geopolíticos. Essas condições e desígnios foram agravados e potencializados pelas ações e intervenções militares americanas e europeias a partir dos anos 1990, continuando no início do século XXI. Ao desestabilizarem ou deporem governos e governantes (Afeganistão, Iraque, Líbia, Iêmen, Síria etc.), tais operações provocaram um vácuo de poder ou destruíram, em alguns casos, o que havia de Estado organizado. Isso facultou a liberação de espectros ideológicos extemporâneos e a ressurreição de concepções e atitudes fundamentalistas e/ou messiânicas há séculos adormecidas, que irromperam com brutalidade e ódio inauditos, despertando demônios. Ainda que com elementos antediluvianos, essas concepções ganharam organicidade, manifestando-se na forma e por métodos terroristas. Seus alvos: a mercantilização das relações sociais e humanas, os símbolos do capitalismo, as normas da modernidade laica, os valores da civilização ocidental e cristã e as tentativas de impô-los, seja pelo convencimento, seja pela força. Seus juízos e práticas político-ideológicas implicaram uma espécie de “choque de civilizações” às avessas. Talvez seja plausível afirmar que os atos terroristas promovidos por grupos jihadistas islâmicos sejam, em certa medida, reação às tentativas de imposição da ocidentalização/americanização do Oriente por meio de procedimentos nem sempre legítimos e/ou lícitos.


			Suas ações, estruturação e difusão não ficaram circunscritas à região de origem. Encontraram condições de desenvolvimento, excepcionalmente propícias, no âmbito europeu, sobretudo na França, na Bélgica, na Inglaterra, países com significativa população de muçulmanos, advinda das ex-colônias. Migrantes, refugiados, descendentes; cidadãos de 2ª e 3ª categorias, tratados como estrangeiros, discriminados pela origem e vítimas da islamofobia; jovens sem perspectiva ou oportunidade de estudo ou trabalho, marginalizados e abandonados à própria sorte, tornaram-se alvo do aliciamento e da sedução dessas seitas sectárias e fundamentalistas. Os subúrbios de Paris, Bruxelas, Londres são hoje incubadores do extremismo jihadista. 


			A reação, por parte dos EUA, da Inglaterra e da França e de seus aliados não foi menos atroz e desarrazoada. A resposta ao terror foi dada no mesmo tom, informada e guiada pelo princípio do “olho por olho, dente por dente”. Especialmente durante o governo G.W. Bush, retomaram-se os velhos paradigmas da “política cruzadista”, baseados na força militar, na supremacia político-econômica dos EUA e nas noções de “guerra justa”, “missão civilizatória”, “exceção permanente” etc. – o que serviu para alimentar a ira, acirrar os conflitos e disseminar o terror de parte a parte.


			Esse fato tem sido tanto um elemento perturbador nas relações econômicas e políticas internacionais como tem contribuído para incentivar a discriminação e a opressão étnico-cultural e incitar o reavivamento de ideologias políticas e religiosas nacionalistas e/ou fundamentalistas, conservadoras ou regressistas, intolerantes e anti-humanistas. É o caso, por exemplo, das seitas islâmicas jihadistas, dos grupos e partidos de extrema direita ou tradicionalistas e hiperconservadores que vicejam em várias partes, não só no Oriente e na África, como, em especial, na Europa e nos Estados Unidos.


			Tornou-se, pois, incontestável o fato de a política internacional ter sido impregnada e mesmo condicionada, neste início de século, por aquilo que tem sido categorizado como “questão islâmica”. E colocam-se problemas que não podem ser enfrentados, simplesmente, pela coerção ou por “métodos bárbaros” baseados na força bruta.


			A renovação democrática da ordem mundial tornou-se um imperativo ou condição sine qua non, em torno da qual poderiam ser criados pressupostos básicos e, a partir deles, poder eliminar a violência e o terror e confinar os demônios de todos os tipos e classes, cores e credos, posições e partidos, nacionalidades e etnias, religiões e doutrinas, concepções e ideologias – caso contrário, a humanidade continuará convivendo com o pesadelo ou em pânico, sobressaltada e assombrada pelos espectros demoníacos.


			É desse fenômeno que se ocupa a tese de doutorado de Danilo P. de C. Castro, agora publicada em livro. Trata-se, sem dúvida alguma, de uma problemática histórico-política não só oportuna, mas, sobretudo, premente para a compreensão da realidade do mundo atual, dada a relevância que adquiriu na contemporaneidade.


			Seu objeto de estudo – política externa norte-americana e a emergência dos movimentos jihadistas – é explicado a partir das razões políticas da diplomacia estadunidense esteada no cosmopolitismo moderno, fundado no século XVIII e retomado com maior vigor no XX, e norteado pelo viés ideológico da missão de difundir a lei e a ordem, o progresso e a modernidade, a liberdade e a civilização. Sua exposição indica as múltiplas implicações desse processo – a destruição das antigas comunidades islâmicas e seu modus operandi pela imposição do racionalismo e do cosmopolitismo modernos, da generalização das relações sociais capitalistas e mercantilização de todas as esferas da vida; e inevitavelmente, sua antítese: a resistência às tentativas de impingir aquelas normas e instituições, formas de dominação e opressão, o que despertou a ira e o terror.


			Cabe observar, por fim, que o estudo, agora dado a público, constitui um bem-sucedido exercício de análise interdisciplinar, conjuminando direito e sociologia, filosofia e política internacional. Sua publicação é uma contribuição deveras necessária para o entendimento de um mundo em rápida transformação e transtornado.


			José Antonio Segatto


			Professor titular do Departamento de Sociologia e do Programa de 
Pós-Graduação em Ciências Sociais da FCL-Unesp/Araraquara
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INTRODUÇÃO


			O presente estudo visa a expor as relações de causa e consequência entre ações da política externa norte-americana no Oriente Médio e formação dos movimentos terroristas Jihadistas. 


			A ação política norte-americana, que transita entre o isolacionismo e o intervencionismo, tem pretensões universalistas, autocompreendendo-se como expressão autêntica, materialização histórica do projeto filosófica de modernidade. 


			A retórica da Modernidade, presente na identidade norte-americana, conferiu, em seu espaço de reconhecimento, natureza universal a valores construídos num processo histórico, a exemplo das concepções emancipatórias, como dignidade, liberdade, isonomia e de estado de natureza. A universalidade também está presente no secularismo, no entendimento de que a racionalidade lógico-científica seria um instrumento de banimento das superstições e de tradições. A Novus Ordo Seculorum, emancipatória, plural e secular, deve se amparar num regime republicano, diga-se constitucional, que afiance a paz e a ordem, não somente dentro de fronteiras nacionais, mas com pretensões cosmopolitas. 


			O projeto kantiano, referencial para qualquer discussão sobre cosmopolitismo moderno, adormecido no século XIX (Era do Nacionalismo), ressurgindo no século XX com a Pax Americana, apresentava um fundamento muito valorizado pelos norte-americanos: o patriotismo constitucional. O Direito é o baluarte da Modernidade, um constructo racional, tendo como finalidade a tutela da autonomia, da isonomia e da estabilidade dos indivíduos cidadãos, princípios considerados comuns a todos os homens.


			A república e cidadania cosmopolitas, instituições necessárias para a efetividade do patriotismo constitucional, assentados em preceitos como ius commercium (direito de intercâmbio), ius solium (direito de habitação do “solo mundo”) e de humanitas, não só garantiriam a emancipação dos homens, como também viabilizariam a paz perpétua e a segurança entre as nações. Um regime que tem como fim o Homem.


			O cosmopolitismo torna-se um discurso sedutor aos EE.UU. a partir do século XX, em sua ascensão como potência mundial e coerentemente às pretensões de destino manifesto já presentes nos séculos XVII, na formação das 13 colônias, e XVIII, a partir de sua independência: levar a modernidade (especificamente, seu modelo norte-americano) ao mundo como caminho incontestável de paz, prosperidade, liberdades e segurança aos homens e mulheres de todas as nações.


			Deve-se lembrar de que, para os “Pais da Pátria” norte-americanos (séc. XVIII), o princípio e valor da liberdade não tem território, devendo se expandir por uma causa altruísta. A expansão do patriotismo constitucional e seu regime republicano democrático tinham fronteiras fluidas, como se viu até o final do século XIX. Poder simbólico revestido de alteridade.


			Ocorreram tentativas de realização do projeto cosmopolita: a primeira, após a Primeira Guerra Mundial, com a criação da Liga das Nações; a segunda, após a Segunda Guerra Mundial, com a fundação da Organização das Nações Unidas (ONU), ambas encampadas pelo EE.UU, autoungida liderança mundial, legatária e defensora dos valores, princípios e instituições modernas. 


			Samuel Huntington afirmou que:


			[O] Ocidente, [é] uma civilização cujos membros estão convencidos da universalidade da sua cultura e crêem que o seu poder, embora em declínio, lhes impõe a obrigação de espalhar a sua cultura por todo o mundo. Estes são os ingredientes básicos que alimentam o conflito entre o Islã e o Ocidente.4


			A pretensão tornou-se tradição diplomática, denominada de wilsoniana (Woodrow Wilson), que crê na missão americana de difundir o modelo de liberdade pelo mundo, de que os povos democráticos são moralmente superiores e amantes da paz e que sua política externa deve refletir padrões morais da ética pessoal.


			Na segunda metade do século XX, a justificativa wilsoniana foi a base para a ação norte-americana no Oriente Médio, porém, ocultas à retórica altruísta, as ações estavam comprometidas com outras tradições, especificamente a hamiltoniana, de manutenção de vantagens comerciais (universalização do modelo econômico liberal), e a jacksoniana, de garantir a segurança (como exposto na doutrina Truman).


			No século XXI, a presença norte-americana na região retomou uma conotação justificadora wilsoniana, a exemplo da Guerra ao Terror no Afeganistão, em que a promessa é o estabelecimento de regime legal “civilizado” e um sistema (formal) democrático, ou na Guerra ao Iraque, em que, entre as justificativas, estava a fundação de um sistema democrático que abarcasse todos os grupos étnicos e religiosos. O argumento de que os “ventos” da liberdade chegavam ao Oriente Médio foi considerado para o apoio inicial norte-americano à Primavera Árabe.


			A política triunfalista norte-americana interferiu no Oriente Médio não só por ação, mas por omissão. 


			No governo George H. W. Bush (1989-1993), houve uma interferência político-militar direta no Iraque, que continuou dentro da filosofia “soft power” no governo Clinton. 


			Nos governos George W. Bush e Barack Obama, viu-se o evento dúplice de ações e omissões, interferindo na dinâmica do Oriente Médio.


			No governo de George W. Bush (2001-2009), ocorreu a invasão e ocupação do Iraque, sob o pretexto de existência de armas químicas, acarretando na deposição de Saddam Hussein e formação de um sistema político democrático. Sem considerar as questões regionais, os norte-americanos promoveram vácuos de poder e ações revanchistas entre muçulmano árabe-iraquianos xiitas, sunitas e curdos.


			No governo Obama, houve o receio do apoio à Irmandade Muçulmana na Primavera Árabe, que, somado à inoperância da própria organização muçulmana, fez com que o movimento se desarticulasse e passasse para mãos de movimentos fundamentalistas radicais, a exemplo da Líbia e da Síria.


			Foi a intensificação de um já existente sentimento de impotência e ódio no mundo Islâmico, como já se mostrou nas ações terroristas seculares da Organização de Libertação da Palestina (OLP), na Revolução Iraniana em 1979 e na formação do movimento Al Qaeda, a partir da década de 1990. 


			Diante do sentimento de ódio e das ações pouco eficientes de universalização do modelo jurídico-político moderno, com uso da força, qual seria a conexão com os movimentos terroristas contemporâneos no Oriente Médio, especificamente o Estado Islâmico, Isis ou Daesh?


			Os movimentos fundamentalistas e organizações terroristas contemporâneos, em especial, o Estado Islâmico, Isis ou Daesh, emergiram apenas do senso de impotência do Islã, em particular no Oriente Médio, em se modernizar? Ou seriam respostas aos atos de violência, de intervenção Ocidental, em especial da ação norte-americana, justificadas pelo discurso de universalização de valores democráticos e emancipacionistas?


			Essas perguntas exigem um estudo sobre o Islã, do seu imaginário, sua pretensão de universalidade, suas instituições e princípios e o tensionamento entre suas tradições e a secularidade.


			Logo, busca-se investigar os fundamentos do cosmopolitismo, sua abordagem universalizadora dos valores políticos, econômicos e jurídicos modernos; abordar as tradições da política internacional norte-americana e a gradual assimilação dos fundamentos cosmopolitas (tradição wilsoniana); a tradição islâmica, seu imaginário, e a distinção com o terror jihadista, que caracteriza as ações do Isis; e investigar a conexão entre os fundamentos da tradição wilsoniana, como justificativa de ações interventivas diretas ou indiretas no Oriente Médio, o surgimento do Isis ou Daesh e as perspectivas após sua derrota.


			 


			





1


			Cosmopolitismo político e jurídico como discurso universalista moderno


			Neste primeiro capítulo, busca-se, inicialmente, investigar as características da modernidade, sua pretensão procedimental e transcultural, que fundamenta seu discurso universalista, seus valores e princípios emancipatórios fundantes e sua conexão com a expansão do binômio mercado/capital. Posteriormente, propõe-se demonstrar que os projetos de direito cosmopolita atendem à pretensão universalista da modernidade, de seus valores comportamentais, políticos e jurídicos, viabilizando também a expansão e consolidação do espaço econômico-capitalista além das fronteiras nacionais. 


			É importante salientar que o sistema capitalista se assenta em um regime jurídico, que ofereça estabilidade e segurança e que tutele garantias fundamentais ligadas à autonomia da pessoa, a exemplo das liberdades, de critérios isonômicos, aquisição e conservação da propriedade, intimidade e privacidade. Logo, para os modelos cosmopolitas, propõe a mitigação, ou até supressão, do monopólio soberano normatizador do Estado Nacional, por meio da criação de um regime normativo cogente que sujeite Estados e cidadãos. Por meio da criação de um status de cidadania global, afirma-se não só uma concepção política e jurídica de homem e “comunidade” (diga-se sociedade), mas se estabelecem regras estáveis para a manutenção do capitalismo global.


			1.1 Capitalismo, modernidade e cosmopolitismo


			Quando se analisa a ação ocidental nas relações internacionais, especificamente as ações militares diretas ou indiretas (especialmente as Guerras do Afeganistão e do Iraque, como também os apoios à resistência contra os regimes de Khadafi e Assad), a justificativa, além da questão da segurança interna ou global, é o fomento à queda de regimes autoritários, o combate de discursos políticos (seculares ou religiosos) fechados e radicais, promoção das liberdades (liberdades individuais e o livre mercado), criação de políticas distributivo-corretivas, em meio a um espaço republicano racional-plural e de um sistema político democrático.


			Esses fundamentos que caracterizam a Modernidade, considerados por seus autores ocidentais, e povos orbitais, como universais, são os condicionantes para o cumprimento da promessa de um mundo harmonioso e pacífico, ordeiro e solidário composto de cidadãos do mundo, “cidadãos globais”.


			Trata-se da modernização do mundo, com seu emblema de desenvolvimento, crescimento, evolução e progresso, “difusão e sedimentação dos padrões e valores socioculturais predominantes na Europa Ocidental e nos Estados Unidos”.5 


			Não se trata, porém, de apenas uma concepção universalista/triunfalista ocidental, de um mero projeto de disposição de valores, mas um meio de expansão do capitalismo, estando em causa a proteção jurídica do cidadão “proprietário”, em prol da sua autorrealização, de sua felicidade.


			Felicidade sustentada pelos princípios da liberdade econômica, condicionante para a liberdade política, e da isonomia entre proprietários, viabilizada pela organização econômica, pelo desenvolvimento da divisão do trabalho “em escala nacional, regional, internacional e global”, e de sua consecutiva difusão dos valores produtivos, das capacidades produtivas e dos produtos, gerando bem-estar social6.


			A modernidade, portanto, é um projeto de mundo da vida, que se justifica, inclusive, na sua pretensão universalizadora, pela ciência, fundamentadora de um paradigma evolucionista, que ora se adéqua, ora se opõe às tradições. Essa estrutura racional procedimental responde aos anseios do capitalismo, cujos requisitos fundamentais são urbanização, industrialização, mercantilização, secularização e individualização.


			O capitalismo, pelo recurso valorativo da modernidade, impõe processos e estruturas organizacionais em todas as esferas da vida social. No meio econômico, emergem critérios instrumentais de produtividade, eficácia, eficiência e calculabilidade.


			Na política, se estabelece uma estrutura burocrática, especificamente, a organização de corporações tecnocráticas, justificadas pelo secularismo e pelo espaço público racional. Inclusive, a criação do Direito, que se incumbe de regular padrões sociais de conduta, legitima-se na racionalidade lógico-procedimental ou lógico-instrumental.


			Como já mencionado, a pretensão comum do capitalismo e da modernidade é civilizacional-universalizadora, comprometida com a mundialização de seus valores e diretrizes. Após as revoluções liberais, as estruturas comunitárias pré-modernas foram desconstruídas, em prol do societarismo/pluralismo que se serviu da forja nacional. 


			Posteriormente, durante o século XX, a concepção de nação começou a ser tratada como ultrapassada e perigosa, sendo mitigada por organizações internacionais, tendo como objetivo a globalização do mercado e a desterritorialização do trabalho. 


			Considerando a relação paradoxal na globalização, entre capitalismo e nação, observa-se que “a sociedade global não se constitui autônoma, independente, alheia à nacional”, plantando-se às peculiaridades em diversas modalidade e combinações. A sociedade global sujeita e conta com o espaço nacional, pois os desdobramentos de seus processos e estruturas ocorrem dentro de sua circunscrição7.


			Logo, por trás da utopia da sociedade global e da cidadania cosmopolita, de homens livres e iguais, há o projeto de criação de um mercado mundial, a ruptura de barreiras visando à livre circulação de bens, recursos, trabalho, caracterizando, assim, a vocação universal do capital. A globalização do capitalismo incita, pelo modo de produção e processo civilizatório, a formação de uma sociedade civil global, mas, para tal, há a necessidade de um novo contrato social e de uma nova dimensão de república e de cidadania8,9.


			Logo, o cosmopolitismo jurídico é um dos recursos do processo civilizatório do capitalismo, justificado nas questões levantadas nos séculos XX e XXI10,11 sobre ineficiência e beligerância do Estado-Nação soberano,12 sobre sua inadequação ao processo de globalização13.


			O Direito Cosmopolita como modelo de universalização de Direito, teorizado pela primeira vez por Immanuel Kant, tem como características a desterritorialização (terra como bem pertença comum) e universalização do comércio (pois, se há comércio, prevalece a paz)14, que são os mesmos do binômio capitalismo/modernidade. Um projeto jurídico que se sustentava nos valores da isonomia, da emancipação e identidade plural, na propriedade, nas definições modernas de república e democracia e sujeito à razão lógico-epistêmica.


			Mesmo sendo o modelo contemporâneo organizado em função de uma modernidade de procedimentos, de critérios, parece que o Cosmopolitismo Jurídico ainda depende de recursos histórico-culturais, entre eles, a primazia da individualidade, da liberdade, da isonomia, do acesso e da manutenção da propriedade privada e da racionalidade de fundo epistêmico, como fontes de ruptura com as tradições pré-modernas, sendo tratados como universais. 


			O modelo de universalização do direito não se restringe ao Iluminismo, alvorecendo e se desenvolvendo com a própria Modernidade, como demonstram os modelos continentais de paz perpétua de Henrique IV de Bourbon (séculos XVI e XVII) e, mais a frente, de Abbé de Saint Pierre (século XVIII).


			1.2 Da Modernidade como mundo da vida: a construção de um imaginário


			Antes de analisar a Modernidade como um imaginário, deve-se esclarecer que o termo “imaginário” reporta-se ao conjunto de ideias e sentidos que viabilizam práticas de vida. É a forma de pensar uma existência social, a compreensão comum do mundo da vida e seu sentido de legitimidade (busca de uma narrativa), organizada em torno de uma matriz cultural e enraizada por uma ordem moral15. 


			A Modernidade é matricialmente ocidental, pois é possível afirmar múltiplas formas de modernidade adequadas às diversas realidades culturais, nasceu como projeto intelectual de ruptura, de contestação de uma ordem político-econômico-moral preexistente e, com o esfacelamento das fundações pré-modernas, apresentou um novo modus vivendi. 


			A Modernidade ocidental, que tem como momento crucial o Iluminismo e a Era das Revoluções, estabeleceu práticas e formas institucionais e sociais (ciência, tecnologia, produção industrial, urbanização), acompanhadas por uma ordem moral, um horizonte de valores alicerçado na universalidade normativista jusracionalista (direito natural racional no séc. XVI-XVII; direito formalmente racional no séc. XVIII-XIX), no estado de natureza, no império da vontade e no contratualismo, e materializado na economia de mercado, nas noções de esfera pública e autogoverno das pessoas. Posteriormente, o jusracionalismo perdeu espaço para o juspositivismo (positivismo exegético do séc. XIX e positivismo conceitual do séc. XX).


			A Modernidade “material”, como movimento político-econômico-filosófico libertário, emancipador, determinante no mundo da vida, comprometido com a efetividade do capitalismo, pode ser organizada em quatro momentos evolutivos distintos16: a) a fase da liberdade de consciência (1500-1660); b) a fase da autonomia da vontade plena e do secularismo radical (1660/1789); c) a fase da igualdade social (1790-1920), e d) a fase híbrida, que visa a acomodar os objetos dos três momentos anteriores (1920 até os dias atuais). Nesses três primeiros momentos, três características estiveram interdependentemente presentes, de forma marcante, na construção das características objetivas da Modernidade e de seu universalismo: o emancipacionismo individualizante, a democracia e o secularismo17. 


			1.2.1 Do emancipacionismo


			O emancipacionismo mostrou-se na reivindicação da autodeterminação do homem na busca da soberania individual como meio de sua autossatisfação, de felicidade, em seu sentido gozoso e patrimonial. 


			No pensamento emancipacionista, o indivíduo e as suas ações são as bases do corpo coletivo. A coletividade é um corpo orgânico, entretanto se sujeita à interação de suas células, seus átomos, ou seja, os indivíduos (o macro se define no micro). 


			Conforme o individualismo metodológico radical, a causalidade se manifesta exclusivamente no plano da relação entre os próprios atores sociais (micro-micro). Logo, conceitos coletivos são simples construções metafóricas utilizadas para descrever as ações individuais.


			O primitivismo, condição necessária para o desprendimento da individualidade e sua autonomia, seria a busca de uma vida simples, regida pela própria vontade, por regras individuais calcadas na razão e a desvinculação de barreiras valorativas-morais, de tradições que pudessem tolhê-la. O homem é o agente de ruptura e de transmutação de todos os valores (nobre selvagem). Logo, entende-se que esses processos ultrapassam as virtudes, os valores, as culturas e as ideologias, tendo um único objeto: o homem e somente o homem, não apenas como gênero, mas como entidade individual onto-antropológica18. 


			Mesmo na pós-modernidade, tendência conhecida como de ruptura com a “tradição” moderna-iluminista, tendo como baluarte teórico o niilismo, é identificada a presença intensa do emancipacionismo primitivista, a exemplo das ideias de Super-homem e da vontade de potência19,20,21. 


			Em um contexto de ruptura com um imaginário pré-moderno religioso, cuja identidade individual afirmava-se no serviço à totalidade, no primeiro momento da Modernidade, o primitivismo e o emancipacionismo estavam voltados à questão da liberdade religiosa. 


			Porém o discurso emancipacionista tem suas bases construídas na pré-modernidade, no pensamento canônico, pelo desenvolvimento do maior valor emancipacionista, a dignidade da pessoa. Pico della Mirandola22, inspirado nas escrituras do Antigo e do Novo Testamento, na filosofia grega e árabe (Ibn Rushd ou Averróis) e em obras esotéricas, nos apresentou uma nova visão de homem e de mundo, pela introdução do conceito de dignidade. 


			Para o autor italiano, a dignidade é uma competência dada por Deus (inerente, portanto à condição humana), que se afirma em função do talento individual e da capacidade de modificação, de evolução do próprio homem. O homem digno tem suas ações fundadas na autonomia da vontade (autodeterminação), tendo como pilares o conhecimento e a reta razão (e não mais a tradição)23. Assim, teoricamente, o teleos político, moral e jurídico deixa de ser o exercício do dever comunitário e torna-se a felicidade individual.


			Porém valores emancipacionistas que dão qualidade à Dignidade, como livre-arbítrio e autodeterminação, só se tornam objeto de concreta reivindicação na Reforma Religiosa, em especial no Calvinismo, pois é nela que, mediante o desencantamento da vida, há a conciliação do indivíduo “objeto do mundo” com o indivíduo enquanto valor, a união entre o homem ontológico e o homem histórico, estabelecendo a supremacia da identidade subjetiva (comunidade transforma-se em sociedade). Supremacia que legitima a inserção do homem na sociedade de forma a instrumentalizá-la em seu benefício.


			Lutero e Calvino foram responsáveis por uma nova concepção de fé subjetivada, apresentando o homem como seu autossacerdote (autoconsciência, individualização da fé), que valoriza a simplicidade do amor e do trabalho como fontes exclusivas de salvação, da dessacralização relativa do cristianismo por meio da desritualização e do fim da mediação institucional-tradicional24. 


			A Reforma Religiosa, portanto, foi o primeiro passo no processo de desencantamento e reificação do mundo da vida, calcado na concepção de entendimento racional e individual, ou seja, o entendimento das “verdades”, das escrituras e da ordem vigente passa pela compreensão individual, pela autoconsciência (“self-awareness”). O primitivismo e o emancipacionismo (“buffered self”) implementados pela Reforma estão caracterizados na íntima relação entre identidade individual, autonomia e racionalidade25.


			A Reforma Religiosa limitou a influência da tradição religiosa nos assuntos “profanos” (res humanae), provocando também uma gradual, mas ininterrupta, distensão entre a Igreja (em sentido lato) e as instituições, consideradas atualmente seculares, em especial o Estado e o Direito (estatização do Direito). 


			Mas não é possível discutir o emancipacionismo sem tratar do princípio inerente à liberdade, a Igualdade. 


			A tradição greco-romana já reconhecia a igualdade, mas não como princípio nivelador. Em verdade, seu fundamento estava na equidade e, por consequência, no reconhecimento da diferença e da proporcionalidade de direitos e deveres, repartição de honras e bens em função do mérito. Em uma leitura pura, teórica, a proporcionalidade reconhece a diferença com função mediadora corretiva, viabilizando eficientemente a retributividade26; porém, se a leitura for pragmática ou até mesmo maliciosa, a equidade pode ser (e foi) um princípio legitimador de poder, ainda mais em sociedades tradicionais, em que o mérito não vinha da ação pessoal, mas de status (estamento e estratificações), do sangue ou de relações de força27, inclusive força institucional, diga-se Estado monárquico. 
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